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• Além deste caderno contendo 80 (oitenta) questões 
objetivas, você receberá do fiscal de prova o cartão 
de respostas. 

• As questões objetivas têm 5 (cinco) opções de 
resposta (A, B, C, D e E) e somente uma delas está 
correta; 

  

 

•  

 

 

 

 

 

 

 

 

• Verifique se seu caderno de questões está completo, 
sem repetição de questões ou falhas. Caso contrário, 
notifique imediatamente o fiscal da sala, para que sejam 
tomadas as devidas providências; 

• Confira seus dados pessoais, especialmente nome, 
número de inscrição e documento de identidade e leia 
atentamente as instruções para preencher o cartão de 
respostas e a folha de textos definitivos; 

• Para o preenchimento do cartão de respostas e da folha 
de textos definitivos, use somente caneta esferográfica, 
fabricada em material transparente, com tinta preta ou 
azul; 

• Assine seu nome apenas no(s) espaço(s) reservado(s) no 
cartão de respostas e na folha de textos definitivos; 

• Confira seu cargo, cor e tipo do caderno de questões. 
Caso tenha recebido caderno de cargo ou cor ou tipo 
diferente do impresso em seu cartão de respostas e em 
sua folha de textos definitivos, o fiscal deve ser 
obrigatoriamente informado para o devido registro na 
ata da sala; 

• Reserve tempo suficiente para o preenchimento do seu 
cartão de respostas e da sua folha de textos definitivos. 
O preenchimento é de sua responsabilidade e não será 
permitida a troca do cartão de respostas e da folha de 
textos definitivos em caso de erro cometido pelo 
candidato; 

• Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 
apenas as marcações realizadas no cartão de respostas e 
na folha de textos definitivos; 

• A FGV coletará as impressões digitais dos candidatos na 
lista de presença; 

• Os candidatos serão submetidos ao sistema de detecção 
de metais quando do ingresso e da saída de sanitários 
durante a realização das provas. 

• Boa Prova! 

 

 

• Você dispõe de 4 (quatro) horas para a realização da 
prova, já incluído o tempo para a marcação do cartão 
de respostas; 

• 2 (duas) horas após o início da prova, é possível 
retirar-se da sala, sem levar o caderno de questões; 

• A partir dos 30 (trinta) minutos anteriores ao 
término da prova é possível retirar-se da sala 
levando o caderno de questões. 

 

• Qualquer tipo de comunicação entre os candidatos 
durante a aplicação da prova; 

• Anotar informações relativas às respostas em 
qualquer outro meio que não seja o caderno de 
questões; 

• Levantar da cadeira sem autorização do fiscal de 
sala; 

• Usar o sanitário ao término da prova, após deixar a 
sala. 

SUA PROVA 

TEMPO 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

INFORMAÇÕES GERAIS 
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Conhecimentos Básicos   
Língua Portuguesa 

1  

Nosso gramático Evanildo Bechara, recentemente falecido, já 
apontou a existência do dequeísmo entre nós; trata-se do emprego 
da preposição de junto à conjunção que em orações subordinadas 
substantivas, construção considerada errada.  

Assinale a opção em que a presença do dequeísmo é considerada 
válida. 

(A) Reconheço de que o resultado não foi o esperado. 

(B) A afirmação de que todos vieram é falsa. 

(C) Creio de que você está com a razão. 

(D) É notório de que chegaremos atrasados. 

(E) Nego de que as coisas se tenham passado desse modo. 

2  

Há um grupo de palavras em língua portuguesa que não se 
enquadram em nenhuma das classes gramaticais da nomenclatura 
oficial, não desempenham função sintática na frase, mas 
apresentam importância semântica e estilística. São chamadas 
palavras denotativas.  

A frase abaixo, retirada de obras de Machado de Assis, que não se 
enquadra entre esse tipo de palavras, é a seguinte: 

(A) !Eis aí um mistério; deixemos ao leitor o tempo de decifrar este 
mistério.” (Memórias Póstumas de Brás Cubas) 

(B) “Não há nada no mundo que a faça mudar de resolução; só o 
tempo.” (Dom Casmurro) 

(C) “Não falo de mim, Deus meu, que apenas tive veleidades 
sexagenárias.” (Crônicas) 

(D) “-Você não me convidou. – Pois precisa convidar? Lá em casa 
todos ficaram gostando muito de você.” (Dom Casmurro) 

(E) “Reflexionou muito sem adiantar nada. Ora que sim, ora que 
não.” (Quincas Borba) 

3  

As opções a seguir contêm frases retiradas do livro Os Sertões, de 
Euclides da Cunha. 

Selecione a que apresenta uma troca indevida entre os parônimos 
absolver / absorver. 

(A) “O saque das povoações que conquistam, tem-no como direito 
de guerra, e neste ponto os absorve a História inteira.” 

(B) “Mas a situação não mudou. Aquele fragmento revolto do 
arraial, para cuja expugnação pareciam excessivas duas 
brigadas, absorvera-as; absorvera o reforço enviado; ia 
absorver batalhões inteiros.” (1902-EC1) 

(C) “...e descem insensivelmente para o Vaza-Barris, formando no 
ligeiro divortium aquarum, entre este e o Itapicuru, 
desmedidos areais sem o mais exíguo regato, porque 
absorvem, numa sucção de esponja, os mais impetuosos 
aguaceiros.” 

(D) “A travessia foi penosamente feita. O terreno inconsistente e 
móvel fugia sob os passos aos caminhantes; remorava a tração 
das carretas absorvendo as rodas até ao meio dos raios;” 

(E) “Os chuvisqueiros da véspera, como sucede na plenitude do 
estio, haviam passado sem deixarem traços. O solo 
requeimado absorvera-os e repelira-os, permanecendo 
ressequido e agro.” 

4  

Leia com atenção o seguinte anúncio publicitário de uma revista: 

“Cada semana, parta ao encontro da grande aventura do mundo e 
se deixe levar pela narrativa da história dos homens e das suas 
descobertas. Completamente nova em sua apresentação, cada 
número de “Descobertas” dará aos jovens a possibilidade de 
satisfazer sua curiosidade e de compreender tudo com prazer.” 

A afirmação, que está de acordo com a significação e a 
estruturação do presente texto, é 

(A) a estratégia argumentativa do texto tenta levar o receptor a 
reconhecer que ele partilha a mesma opinião que o 
argumentador. 

(B) os argumentos apresentados no texto se apoiam na 
autoridade dos mais velhos, que tentam ensinar o caminho aos 
mais novos. 

(C) o argumentador faz questão de destacar o rigor científico da 
revista, apesar de dirigida aos jovens. 

(D) o texto foi escrito para jovens, como mostram os argumentos 
de estruturação narrativa e de compreensão prazerosa. 

(E) o texto indica, subliminarmente, a decadência do 
conhecimento tradicional. 

5  

Observe o seguinte diálogo: 

- O que você quer comer no almoço? 

- Sei lá! 

- Que tal... 

- Ah, já sei: camarão à milanesa. 

- Tá bom! 

Para dar verossimilhança ao diálogo acima, a estratégia que NÃO 
foi empregada no texto, é 

(A) utilizar pontuação que demonstra a entoação. 

(B) usar frases curtas ou incompletas. 

(C) utilizar nível de linguagem adequado à situação. 

(D) empregar estruturas repetidas, típicas da fala. 

(E) acrescentar interjeições, próprias da língua falada. 

6  

No célebre romance Dom Casmurro, Machado de Assis constrói o 
seguinte trecho: 

“Não consultes dicionários. Casmurro não está aqui no sentido que 
eles lhe dão, mas no que lhe pôs o vulgo de homem calado e 
metido consigo. Dom veio por ironia, para atribuir-me fumos de 
fidalgo.” 

Em relação a esse texto, a função de linguagem predominante é a 

(A) referencial. 

(B) emotiva. 

(C) fática. 

(D) metalinguística. 

(E) conativa. 
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7  

A hipérbole é uma amostra de linguagem figurada caracterizada 
pelo exagero na expressão, para enfatizar algum aspecto do texto.  

As opções abaixo, retiradas de obras de Machado de Assis, 
mostram hipérboles, à exceção de uma. Assinale-a. 

(A) “Uma noite Estêvão assistira à representação de Otelo, 
palmeando até romper as luvas, aclamando até cansar-lhe a 
voz.” (A Mão e a Luva) 

(B) “Estácio encontrou D. Úrsula a ler um tomo do Saint-Clair das 
Ilhas, enternecida pela centésima vez com as tristezas dos 
desterrados da Ilha da Barra.” (Helena) 

(C) “Quando esta carta te chegar às mãos, estarei morto, morto 
de saudades da minha tia e de ti.” (Helena) 

(D) “Desejei penteá-los por todos os séculos dos séculos, tecer 
duas tranças que pudessem envolver o infinito por um número 
inominável de vezes.” (Dom Casmurro) 

(E) “E elas ouviam tudo (castas estrelas!), tudo o que a boca 
temerária de Rubião ia entornando na alma pasmada de 
Sofia.” (Quincas Borba) 

8  

Leia o trecho inicial do romance A Morte e a Morte de Quincas 
Berro Dágua, do escritor modernista Jorge Amado. 

“Até hoje permanece certa confusão em torno da morte de 
Quincas Berro Dágua. Dúvidas por explicar, detalhes absurdos, 
contradições no depoimento das testemunhas, lacunas diversas. 
Não há clareza sobre hora, local e frase derradeira.” 

Assinale a afirmação correta sobre a sua significação ou 
estruturação. 

(A) O primeiro período do segmento é explicitado pelo restante do 
texto. 

(B) Entre o primeiro e o segundo período do texto, em lugar do 
ponto poderia ser empregado o conectivo “apesar de”. 

(C) A expressão “lacunas diversas” mostra o mesmo sentido que 
“diversas lacunas”. 

(D) Apesar de ser o início de um romance, o segmento textual 
mostra traços de uma reportagem jornalística. 

(E) A pontuação empregada no texto segue rigorosamente as 
regras normativas. 

9  

“As coisas passam a existir a partir dos seus nomes. Nós só 
conhecemos a realidade através das palavras. Essa mediação já a 
tinham visto os escolásticos na Idade Média: vox significat 
mediantibus conceptibus “a palavra significa por meio do 
conceito”. Quer dizer que o conhecimento das coisas se faz 
atravessando um percurso triádico: a voz, conceito, a coisa. 
Suponhamos uma coisa, digamos um gato (coisa no sentido amplo 
de res). Nós vemos um gato, são os sentidos que nos transmitem 
a imagem do animal (até aqui com os animais superiores essa 
forma de conhecimento). Mas a mente humana depreende dessa 
imagem, que é particular, individual, uma ideia geral, dita conceito, 
pelo processo da abstração, que é exclusivo do ser humano. A 
ideia da coisa já não se refere a um determinado gato, mas a uma 
espécie de animal, que recebe precisamente esse nome." 

Assinale a afirmativa correta sobre a significação do texto acima. 

(A) Sem os nomes que lhes são atribuídos, as coisas só existiriam 
em nossa imaginação. 

(B) A citação latina comprova uma afirmação anterior e é seguida 
de sua tradução para mais clareza do texto. 

(C) As palavras, como informa o texto, dão ao homem a 
possibilidade de passar de uma ideia geral para uma realidade 
particular. 

(D) Os homens se distinguem dos outros animais, entre outras 
coisas, por sua possibilidade de conhecer as realidades do 
mundo. 

(E) Nossos sentidos, segundo o texto, nos trazem imagens 
defeituosas do mundo, que são corrigidas por nossa 
capacidade de abstração. 

10  

Machado de Assis foi um grande criador de frases de efeito, de 
aforismos, marcadas por originalidade. Essas frases aparecem 
impregnadas de humor ou ironia, deixando ver sua visão filosófica 
a respeito do mundo, do homem e das coisas.  

A frase retirada de uma de suas obras, que não se enquadra nesse 
tipo de frase, é a seguinte: 

(A) “A vida é uma ópera bufa com intervalos de música séria.” 
(Ressurreição) 

(B) “As nossas paixões não aceleram nem moderam o passo do 
tempo.” (A Mão e a Luva) 

(C) “A velhice ridícula é, porventura, a mais triste e derradeira 
surpresa da natureza humana.” (Memórias Póstumas de Brás 
Cubas) 

(D) “O maior pecado, depois do pecado, é a publicação do 
pecado.” (Quincas Borba) 

(E) “A missa é que era a mesma, e o evangelho começava como o 
de S. João.” (Esaú e Jacó) 

11  

Observe o seguinte texto publicitário: 

“Renault, porque é líder, dispõe de meios para uma política 
ambiciosa de pesquisa. Assim, quando a Renault concebe a série 
Sandero, tudo é pensado, nada é desprezado, para que não haja 
risco de ser caricaturizado.” 

Esse fragmento textual argumentativo, mostra 

(A) cuidado com a força dos argumentos utilizados. 

(B) preocupação com a imagem do argumentador. 

(C) detalhes pertinentes ao público-alvo da publicidade. 

(D) foco na possível mudança de opinião do comprador. 

(E) destaque das diversas qualidades do produto anunciado. 
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12  

O cacófato é a construção frasal em que a junção da sílaba final de 
uma palavra com a sílaba inicial do vocábulo seguinte provoca o 
aparecimento de um vocábulo fonicamente desagradável, ridículo 
ou grosseiro. 

Assinale os versos a seguir, de Luís de Camões, que mostram um 
exemplo famoso de cacófato. 

(A) As armas e os barões assinalados. 

(B) Estavas, linda Inês, posta em sossego. 

(C) Alma minha gentil que te partiste. 

(D) Porém já cinco sóis eram passados. 

(E) Mas um velho de aspecto venerando. 

13  

Observe o seguinte segmento textual, retirado de um artigo -  
Quais escolhas para o futuro? – de Eric Cauchaix: 

“Torna-se assim urgente mudar radicalmente de orientação e de 
reconsiderar, enquanto ainda há tempo, a evolução de nossas 
sociedades industriais grandes consumidoras de energia.” 

Esse texto mostra 

(A) a força dos argumentos, contra os quais é impossível ou difícil 
opor um contra-argumento. 

(B) o destaque da tese argumentativa, ideia central que é 
acompanhada de argumentos pertinentes. 

(C) a conclusão, que coloca um ponto final na argumentação, com 
marcas linguísticas dessa conclusão. 

(D) um encadeamento perfeito de ideias, em que a tese é seguida 
de argumentos em etapas sucessivas. 

(E) os tipos de argumentos empregados na tentativa de fazer o 
público-alvo mudar de opinião. 

14  

Leia o texto abaixo, presente na contracapa de um livro sobre 
temas ligados à língua portuguesa: 

“Há duas maneiras de aprender qualquer coisa: uma, leve, suave, 
com informações corretas, mas superficiais, que, pela 
incompletude da lição, não indo aos assuntos a ela correlatos, 
acaba sendo insuficiente para permitir a fixação da aprendizagem. 
É um método que pode agradar, e até divertir o leitor menos 
exigente, mas não lhe garante o sucesso do conhecimento.” 
(Evanildo Bechara) 

Assinale a afirmativa correta sobre a estruturação ou significação 
do texto de Bechara. 

(A) As duas maneiras de aprendizagem indicadas na primeira frase 
do texto estão explicitadas a seguir. 

(B) Segundo o texto, são as relações entre as informações que 
estruturam a perfeita aprendizagem. 

(C) A oração “não indo aos assuntos a ela correlatos” mostra o 
valor semântico de consequência. 

(D) O termo “incompletude”, que mostra uma opinião do autor, 
não é explicado no desenvolvimento do texto. 

(E) A diversão, na aprendizagem, é vista como aliada importante 
na aquisição do conhecimento eficiente. 

15  

A respeito da regência dos verbos, assinale a opção que mostra 
uma correta dupla possibilidade de contrução. 

(A) Avisei-o do ocorrido / avisei-lhe o ocorrido. 

(B) Cientifiquei-os dos fatos / cientifiquei-lhe os fatos. 

(C) Contei-o da novidade / contei-lhe a novidade. 

(D) Disse-o da notícia / disse-lhe a notícia. 

(E) Narrei--lhe os detalhes / narrei-o dos detalhes. 

 

Raciocínio Lógico e Matemático 

16  

A figura abaixo mostra um retângulo ABCD com suas diagonais 
desenhado no chão de uma praça. Suas medidas são AB = 8 m e BC 
= 6 m. 

Uma criança percorre as linhas do desenho partindo do vértice A e 
voltando ao mesmo ponto, passando sucessivamente pelos 
vértices na sequência: A, B, C, D, B, A, C, D, A. 

A distância total percorrida pela criança é de 

(A) 64 m. 

(B) 66 m. 

(C) 68 m. 

(D) 70 m. 

(E) 72 m. 

17  

Considere os números racionais 𝑎 = 6 7⁄  e 𝑏 = 7 8⁄ . 

Entre as opções abaixo, o único número que é maior que 𝑎 e 
menor que 𝑏 é: 

(A) 0,842. 

(B) 0,853. 

(C) 0,861. 

(D) 0,878. 

(E) 0,884. 

18  

Considere o conjunto N de todos os números naturais desde 10 até 
69. O conjunto C é formado pelos elementos de N que não são 
múltiplos de 3. Um número do conjunto C é escolhido ao acaso. 

A probabilidade de que esse número seja múltiplo de 5 ou de 7 é: 

(A) 18%.  

(B) 20%. 

(C) 25%. 

(D) 30%. 

(E) 36%. 

19  

Lauro, Mário e Pedro são amigos e estão inscritos em um concurso 
público. Um deles é contador, outro é economista e outro é 
jornalista.  

Das afirmativas abaixo apenas uma é verdadeira. 

• Lauro é jornalista. 

• Mário não é economista. 

• Pedro não é jornalista. 

É correto afirmar que 

(A) Lauro é economista. 

(B) Mário é jornalista. 

(C) Pedro é economista. 

(D) Lauro é contador. 

(E) Pedro não é jornalista. 
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20  

Bernardo e Danilo trabalham no mesmo escritório. Bernardo 
diariamente abre o escritório pela manhã e Danilo o fecha no fim 
do dia. Certo dia, Bernardo permaneceu no escritório por 7 horas 
e 50 minutos, Danilo permaneceu no escritório por 8 horas e 15 
minutos e os dois estiveram juntos no escritório por 5 horas e 25 
minutos. Nesse dia, Bernardo chegou no escritório às 8h25min.  

Nesse dia Danilo saiu do escritório às 

(A) 17h55min. 

(B) 18h10min. 

(C) 18h35min. 

(D) 18h50min. 

(E) 19h05min. 

 

Legislação do Estado do Amazonas 

21  

À luz das normas relativas ao teto remuneratório na Constituição 
do Estado do Amazonas, bem como da orientação do Supremo 
Tribunal Federal acerca do tema, assinale a alternativa correta.  

(A) A Constituição do Estado do Amazonas adotou como limite 
único para a remuneração de seus servidores o subsídio 
mensal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal. 

(B) As parcelas indenizatórias previstas em lei devem ser 
computadas para efeito dos limites remuneratórios 
estabelecidos na Constituição do Estado do Amazonas. 

(C) O subsídio do Govenador do Estado do Amazonas corresponde 
ao limite aplicável aos servidores do Poder Executivo estadual, 
incluindo os Procuradores de Estado e os Defensores Públicos. 

(D) É da competência da Assembleia Legislativa do Estado do 
Amazonas fixar em lei, de sua própria iniciativa, o subsídio dos 
Deputados Estaduais na razão de, no máximo, setenta e cinco 
por cento daquele estabelecido, em espécie, para os 
Deputados Federais. 

(E) O limite remuneratório estabelecido na Constituição do Estado 
do Amazonas não é aplicável às empresas públicas e 
sociedades de economia mista, independentemente de 
receberem recursos do Estado para pagamento de pessoal ou 
custeio em geral. 

22  

Analise as assertivas a seguir:  

I. As áreas públicas sujeitas a inundações periódicas não serão 
alienadas, contudo, poderão ser utilizadas mediante contrato 
de concessão de uso em que conste o tempo de duração do 
contrato, o tipo de exploração e a capacidade produtiva da 
área.  

II. A destinação de terras públicas e devolutas no meio rural, 
dentre outros aspectos delimitados na Constituição do Estado, 
atenderá manutenção das reservas florestais obrigatórias e 
observância de restrições de uso do imóvel, se houver.  

III. A política agrícola a ser implementada pelo Estado e 
Municípios, priorizará o pequeno produtor e o abastecimento 
alimentar através de sistema de comercialização direta entre 
produtores e consumidores, bem como observará o interesse 
da coletividade na conservação do solo, da água e da fauna. 

Com relação às políticas fundiária e agrícola delimitadas na 
Constituição do Estado do Amazonas, está correto o que se afirma: 

(A) Em nenhuma das assertivas. 

(B) Exclusivamente nas assertivas I e III. 

(C) Apenas na assertiva II. 

(D) Em todas as assertivas. 

(E) Somente nas assertivas II e III. 
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23  

Gerard, na qualidade de servidor estável do Estado do Amazonas, 
almeja exercer o direito de petição na forma da Lei nº 1.762/1986 
(Estatuto dos Servidores do Estado do Amazonas), razão pela qual 
passou a se aprofundar sobre o tema, vindo a concluir 
corretamente, à luz do mencionado Diploma Legal, que:  

(A) O requerimento é cabível para defesa de direito ou de 
interesse legítimo e será dirigido à autoridade superior de 
Gerard, independentemente da matéria. 

(B) O prazo para apresentação do pedido de reconsideração é de 
trinta dias a contar da ciência do ato, da decisão ou da 
publicação oficial. 

(C) O recurso é cabível contra indeferimento de pedido de 
reconsideração, sendo vedado quanto às decisões sobre 
recursos sucessivamente interpostos. 

(D) O direito de pleitear na esfera administrativa prescreverá em 
dois anos nas hipóteses que não versem sobre atos de 
demissão, cassação de aposentadoria ou disponibilidade. 

(E) O ingresso em juízo não implica necessariamente suspensão, 
na instância administrativa, de pleito formulado pelo 
funcionário. 

24  

Samira, recentemente, foi aprovada em concurso público 
realizado para cargo efetivo do Estado do Amazonas, razão pela 
qual passou a analisar as normas constantes da Lei nº 1.762/86 
(Estatuto dos Servidores Públicos do Estado do Amazonas), com 
relação à sua posse.  

Assinale a alternativa correta acerca do tema.  

(A) Haverá posse nos casos de reintegração e readaptação. 

(B) Quando o servidor não tomar posse no prazo legal, o ato de 
provimento será tornado em efeito. 

(C) É vedada a posse mediante procuração, na medida em que se 
trata de ato pessoal e intransferível. 

(D) A posse ocorrerá no prazo improrrogável de quinze dias, 
contados da publicação do ato de provimento no Diário Oficial 
do Estado. 

(E) A declaração de bens e valores que constituem o patrimônio 
do empossando não pode ser exigida como requisito para a 
posse. 

25  

Considerando as espécies de provimento derivado delimitadas 
pela Lei nº 1.762/1986 existe aquela que consiste na passagem de 
referência final de uma classe para a inicial da classe 
imediatamente superior, dentro da mesma série de classes, e 
dependerá da existência de vaga. 

É correto afirmar que tal modalidade de provimento, nos termos 
da mencionada norma, é designada de: 

(A) Promoção horizontal. 

(B) Progressão assimétrica. 

(C) Promoção vertical. 

(D) Progressão interclasses. 

(E) Acesso. 

26  

Jonas, servidor público da Assembleia Legislativa do Estado do 
Amazonas, foi indagado sobre a instauração e o andamento dos 
trabalhos de Comissão Parlamentar de Inquérito, à luz do disposto 
na Resolução Legislativa nº 469/2010 (Regimento Interno da 
Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas). 

Assinale a alternativa que apresenta a correta informação 
prestada por Jonas acerca do tema.  

(A) A Comissão tem o prazo de cento e oitenta dias, prorrogável 
por igual período, por deliberação do Plenário, para a 
conclusão de seus trabalhos, não correndo este prazo durante 
o recesso. 

(B) É vedado à Comissão decretar a quebra do sigilo bancário, 
fiscal e de registros telefônicos de indiciados e testemunhas 
envolvidas no processo de apuração. 

(C) A Comissão pode funcionar independentemente da presença 
do Presidente e do relator nas hipóteses em que for tomar 
depoimento de testemunhas ou indiciados. 

(D) A Comissão pode versar sobre matéria atinente a conteúdo de 
decisões dos Poderes Executivo e Judiciário, do Ministério 
Público e do Tribunal de Contas, ainda que decorrentes do 
exercício de suas competências exclusivas. 

(E) A Comissão apresenta relatório circunstanciado ao Presidente 
da Assembleia, devendo o texto ser publicado de forma 
resumida no Diário Oficial e encaminhado para órgãos 
competentes para a adoção de providências pertinentes. 

27  

Salvatore é servidor concursado ocupante de cargo efetivo do 
Estado do Amazonas, que, pensando em seu enquadramento na 
carreira, adicionais, bem como em sua aposentadoria, decidiu 
averiguar as normas atinentes ao tempo de serviço constantes da 
Lei nº 1.762/1986, vindo a concluir corretamente que:  

(A) O tempo de serviço do servidor afastado para exercício de 
mandato eletivo federal, estadual ou municipal, será contado 
para todos os efeitos legais, inclusive para a promoção por 
merecimento. 

(B) O tempo em que o servidor esteve em disponibilidade ou 
aposentado não pode ser considerado para nenhum efeito 
legal, incluindo nova aposentadoria e disponibilidade. 

(C) Será considerado como de efetivo exercício o afastamento do 
servidor em virtude de competições esportivas em que 
represente o Brasil ou o Estado do Amazonas. 

(D) Para efeito de adicional, não poderá ser computado o tempo 
de serviço federal, municipal ou em outro estado, devendo ser 
contabilizado apenas a atividade realizada para o Estado do 
Amazonas. 

(E) Para fins de aposentadoria e disponibilidade é admitida a 
acumulação de tempo de serviço prestado concorrentemente 
e simultaneamente em dois ou mais cargos ou funções junto 
ao Estado do Amazonas, desde que a acumulação seja 
admitida nos termos da lei. 
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28  

No âmbito das normas constantes da Constituição do Estado do 
Amazonas, é correto afirmar que compete ao Tribunal de Contas 
Estadual:  

(A) Apreciar, para fins de registro, a legalidade dos atos de 
admissão de pessoal, a qualquer título, na Administração 
Pública direta e indireta, do Poder Público Municipal, incluindo 
os cargos em comissão. 

(B) Julgar, anualmente, as contas prestadas pelos Governadores 
de Estado, sem a necessidade de encaminhamento de parecer 
para a Assembleia Legislativa. 

(C) Fiscalizar as contas estaduais de empresa ou consórcio 
interestaduais de cujo capital social o Estado participe de 
forma direta ou indireta, nos termos de acordo, convênio ou 
ato constitutivo. 

(D) Apreciar as contas prestadas anualmente pela Mesa da 
Assembleia Legislativa, mediante parecer prévio a ser 
elaborado em sessenta dias a contar do seu recebimento e 
enviado à Assembleia Legislativa para julgamento. 

(E) Fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados pela 
União mediante convênio, acordo, ajuste ou outros 
instrumentos congêneres, ao Estado do Amazonas e 
respectivos Municípios. 

29  

No exercício de suas atribuições como servidor da Assembleia 
Legislativa do Estado do Amazonas, Marcelo foi questionado sobre 
as peculiaridades atinentes às sessões legislativas.  

Tendo em conta o disposto na Resolução Legislativa nº 469/2010 
(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do 
Amazonas), Marcelo afirmou corretamente que:  

(A) A sessão legislativa ordinária ocorre dentro de cada legislatura, 
dividida em períodos bimestrais, salvo a ocorrência de 
impedimento a seu encerramento, nos termos da lei. 

(B) A sessão legislativa extraordinária apenas poderá ser 
convocada pelo Governador do Estado em caso de urgência ou 
de interesse público relevante, de modo que é vedada a sua 
convocação por Deputados. 

(C) A sessão legislativa ordinária necessariamente se inicia em 
primeiro de fevereiro e se encerra em primeiro de dezembro, 
com intervalo do recesso entre primeiro e trinta e um de julho, 
de cada ano civil. 

(D) A instalação da sessão legislativa extraordinária prescinde de 
prévia publicação do respectivo edital de convocação e não 
possui prazo para o seu funcionamento, que se encerrará 
quando exauridos os trabalhos que a ensejaram. 

(E) A sessão legislativa ordinária não será interrompida pelo 
recesso sem a aprovação do Projeto de Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, nem encerrada sem a aprovação do Projeto de 
Lei do Orçamento Anual e o exame das contas do Governador, 
relativas ao exercício anterior. 

30  

Ao estudar a Resolução Legislativa nº 469/2010 (Regimento 
Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas), os 
irmãos Felipa e Fausto estavam debatendo as peculiaridades 
atinentes à delimitação da Presidência enquanto o órgão 
representativo da Assembleia, responsável pela ordem de seus 
trabalhos.  

Assinale a alternativa correta acerca da conclusão acertadamente 
alcançada pelos irmãos, quanto à atribuição do Presidente 
elencada na aludida norma. 

(A) Fiscalizar a realização de processos licitatório. 

(B) Propor medidas para sanar violações, ilegalidades e abusos de 
poder constatados ou regularizar os serviços legislativos e 
administrativos prestados pela Assembleia. 

(C) Supervisionar a apuração da frequência dos parlamentares nas 
reuniões e eventos promovidos pelos órgãos legislativos. 

(D) Acompanhar e fiscalizar a tramitação das proposições para 
prestar informações aos Deputados e demais interessados. 

(E) Declarar a perda da titularidade do membro que incidir no 
número de faltas previstas no referido Regimento, quanto às 
comissões. 
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Conhecimentos Específicos   
Direito Constitucional 

31  

João, servidor público estadual, vinha tendo resultados 
insatisfatórios, nos últimos 4 (quatro) anos, nas avaliações anuais 
de desempenho a que era submetido por força da Lei estadual nº 
X, que veiculou o regime jurídico em que estava enquadrado. Por 
tal razão, o seu superior hierárquico lhe informou que solicitaria 
ao setor competente a adoção das medidas necessárias para que 
ele perdesse o cargo. 

Ao analisar a sistemática constitucional vigente, João concluiu 
corretamente, em relação à perda do cargo, que 

(A) pressupõe a decretação em sentença judicial transitada em 
julgado. 

(B) é vedada, em razão do valor do trabalho para a pessoa 
humana. 

(C) pressupõe a edição de diploma normativo aprovado por 
maioria absoluta. 

(D) está prevista em norma constitucional de eficácia plena e 
aplicabilidade imediata. 

(E) pode ser aplicada em processo administrativo em que seja 
assegurada a ampla defesa. 

32  

O Estado Alfa está passando por uma fase muito turbulenta em 
razão de movimentos conduzidos tanto por empregados da 
iniciativa privada como por servidores públicos, que reivindicam 
melhores condições de trabalho e melhorias de caráter 
remuneratório. Em razão desse estado de coisas, dois casos 
despertaram maior atenção: 

I. a ocupação, pelos empregados, do parque industrial de uma 
siderúrgica, o que levou à paralisação da produção, embora 
fosse parcialmente automatizada, pelo fato de a sociedade 
empresária ter sido privada da posse do local; 

II. a deflagração de greve pelos servidores públicos celetistas da 
Administração Pública Direta do Estado Alfa, que era intitulada 
de abusiva pelo alto escalão do Poder Executivo. 

À luz desse quadro, é correto afirmar, em relação a eventuais 
medidas a serem ajuizadas pelos legitimados, em sentido contrário 
às condutas descritas em I e II, que deve ser observado o seguinte:  

(A) nos casos I e II, a ação deve ser ajuizada perante a Justiça 
Comum. 

(B) nos casos I e II, a ação deve ser ajuizada perante a Justiça do 
Trabalho. 

(C) no caso I, a ação deve ser ajuizada perante a Justiça do 
Trabalho, e no caso II perante a Justiça Comum. 

(D) no caso I, a ação deve ser ajuizada perante a Justiça Comum, e 
no caso II perante a Justiça do Trabalho. 

(E) nos casos I e II, a competência será da Justiça Comum ou da 
Justiça do Trabalho, conforme haja, ou não, ação já ajuizada 
com o objetivo de discutir as relações de trabalho. 

33  

Foi apresentado projeto de lei ordinária, no âmbito da Assembleia 
Legislativa do Estado Sigma, visando à criação de uma região 
metropolitana abrangendo os Municípios W, X e Y, limítrofes entre 
si. A região passaria a ser responsável pela prestação de serviços 
públicos de interesse comum, contando com um órgão 
deliberativo colegiado, do qual participariam os Municípios W, X, 
Y e o Estado Sigma. A integração à região metropolitana, ademais, 
independeria da aquiescência dos Municípios. 

A Comissão de Constituição e Justiça da Assembleia Legislativa 
concluiu corretamente, ao apreciar a proposição legislativa, que 

(A) há vício de inconstitucionalidade somente em relação à forma 
adotada. 

(B) não há vício de inconstitucionalidade no projeto de lei 
apresentado. 

(C) há vício de inconstitucionalidade somente em relação à 
participação do Estado Sigma no órgão deliberativo da região 
metropolitana. 

(D) há vício de inconstitucionalidade somente em relação à não 
exigência de aquiescência dos Municípios, por meio de lei 
local, para integrar a região metropolitana. 

(E) há vício de inconstitucionalidade em razão da desconsideração 
da autonomia política dos Municípios na criação, na 
estruturação e na competência da região metropolitana. 

34  

Foi criado grupo de trabalho, no âmbito da Assembleia Legislativa 
do Estado Delta, com o objetivo de verificar a conformidade 
constitucional de eventuais medidas legislativas de fomento ao 
desporto de alto rendimento, bem como em relação à 
possibilidade de se estabelecer tratamento diferenciado, 
considerando a forma de exercício do desporto, vale dizer, em 
caráter profissional e não profissional. 

Ao fim das reuniões, o grupo de trabalho concluiu corretamente 
que 

(A) as medidas legislativas alvitradas afrontam a isonomia, não 
sendo admitidas. 

(B) a destinação de recursos públicos para o desporto de alto 
rendimento é vedada. 

(C) o Estado Delta deve assumir uma posição de neutralidade em 
relação ao desporto que não tenha caráter educacional. 

(D) as medidas alvitradas podem ser adotadas com a observância 
do dever do Estado de fomentar prioritariamente as práticas 
desportivas não formais. 

(E) as medidas alvitradas se ajustam aos padrões constitucionais, 
mas a destinação de recursos públicos ao desporto de alto 
rendimento apenas deve ocorrer em casos específicos. 
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35  

Ao analisar uma proposição legislativa na perspectiva da 
conformidade constitucional, prevaleceu o entendimento, no 
âmbito da Comissão de Constituição e Justiça da Assembleia 
Legislativa do Estado Alfa, de que o texto constitucional sofre a 
influência de aspectos circunstanciais subjacentes à sua aplicação. 
Em razão dessa influência, é possível que uma pluralidade de 
significados sejam potencialmente enquadráveis no significante 
interpretado, o que potencializa a atividade do intérprete. 

Na situação descrita na narrativa, é correto afirmar que 

(A) a solução mais justa deve ser aquela buscada pelo intérprete, 
ainda que haja a preterição de referenciais de natureza 
semiótica. 

(B) a preeminência de referenciais semióticos é absoluta, de modo 
que aspectos sociológicos influem no processo de criação da 
norma, não na sua aplicação. 

(C) a necessidade de resolução das conflitualidades intrínsecas 
que se desenvolvem no curso do processo de interpretação é 
refratária ao exercício de uma atividade puramente 
cognoscitiva. 

(D) o processo de interpretação constitucional deve observar a 
ratio essendi dos padrões normativos interpretados, ínsitos e 
inseparáveis do texto constitucional, não influir no 
delineamento do seu conteúdo. 

(E) a construção normativa é influenciada por referenciais 
axiológicos, mas não por referenciais de natureza sociológica, 
que se mostram cambiáveis e insindicáveis, podendo redundar 
em decisões arbitrárias.  

36  

O Tribunal de Contas do Estado Alfa, ao analisar o edital de 
licitação que disciplina a contratação de obra pública pela 
Administração Pública Direta do Poder Executivo do Estado Alfa, 
constatou a prática de ilegalidade. 

Nessa situação, é correto afirmar, à luz da sistemática 
constitucional, que o Tribunal de Contas deve 

(A) anular o edital e assinar prazo que o órgão competente adote 
outro com plena observância da legalidade, considerando os 
aspectos pontuados no acórdão. 

(B) alterar o edital, restabelecendo o primado da legalidade, 
observando, em qualquer caso, o contraditório e a ampla 
defesa em relação ao órgão que o elaborou. 

(C) comunicar o ocorrido ao Poder Legislativo, que adotará as 
medidas legislativas, considerando que a atuação do Tribunal 
de Contas se desenvolve na condição de auxiliar dessa 
estrutura. 

(D) assinar prazo para que o órgão competente adote as 
providências necessárias ao cumprimento da lei e, se não 
atendido, sustar a realização da licitação, comunicando a 
decisão à Assembleia Legislativa. 

(E) assinar prazo para que o órgão competente adote as 
providências necessárias ao cumprimento da lei e, se não for 
atendido, comunicar a decisão à Assembleia Legislativa, que 
decidirá pela sustação, ou não, do ato. 

37  

Pedro, Prefeito do Município Alfa, em seu primeiro mandato 
eletivo, estava com a saúde debilitada e tinha dúvidas se iria se 
candidatar à reeleição. Por tal razão, almejava que, caso não se 
candidatasse, Maria, sua filha, cidadã brasileira com 21 (vinte e 
um) anos de idade, viesse a fazê-lo. 

Após consultar a legislação vigente, concluiu Pedro corretamente 
que Maria 

(A) pode concorrer a qualquer eletivo municipal. 

(B) pode concorrer a um cargo eletivo, mas não ao cargo de 
Prefeita do Município Alfa. 

(C) pode concorrer ao cargo eletivo de Prefeita do Município Alfa, 
caso Pedro renuncie ao respectivo mandato até seis meses 
antes do pleito. 

(D) está inelegível para concorrer a qualquer eletivo em Alfa, óbice 
que não pode ser afastado, logo, não pode concorrer ao cargo 
de Prefeita Municipal. 

(E) pode concorrer ao cargo eletivo de Prefeita do Município Alfa, 
caso Pedro comprove, perante a Justiça Eleitoral, que está 
acometido de doença grave. 

38  

O Chefe do Poder Executivo do Estado Beta decretou a intervenção 
estadual no Município Sigma, situado no território estadual, sob o 
argumento de não ter sido aplicado o mínimo da receita municipal 
em ações e serviços públicos de saúde. O decreto de intervenção 
foi submetido à Assembleia Legislativa do Estado Beta, vinte e 
quatro horas após a sua edição. 

A Comissão competente, para examinar o decreto de intervenção 
observou corretamente que 

(A) a situação descrita não autoriza a decretação da intervenção 
estadual. 

(B) os direitos individuais somente podem ser restringidos de 
maneira fundamentada e nos estreitos limites do decreto de 
intervenção. 

(C) embora seja possível a decretação da intervenção estadual na 
situação descrita, era necessário o prévio provimento de 
representação interventiva pelo Tribunal de Justiça. 

(D) a situação descrita autoriza a decretação da intervenção, e as 
autoridades afastadas dos seus cargos retornarão a esses, 
salvo impedimento legal, cessados os motivos da intervenção. 

(E) a decretação da intervenção na situação descrita pressupõe 
prova pré-constituída de irregularidade no montante das 
despesas realizadas, conforme análise do Tribunal de Contas 
do Estado Beta. 

39  

Foi ajuizada ação penal em face do Deputado Federal XX, em razão 
de fato ocorrido após a sua diplomação pela Justiça Eleitoral, mas 
em momento anterior à posse do parlamentar perante a 
respectiva Casa Legislativa. 

À luz da sistemática constitucional, é correto afirmar que 

(A) a ação penal deve ser encaminhada ao Supremo Tribunal 
Federal, tão logo o parlamentar tome posse. 

(B) a sustação da ação, por decisão da Câmara dos Deputados, 
interrompe a prescrição enquanto durar o mandato. 

(C) a Câmara dos Deputados, desde que haja o voto de dois terços 
dos seus membros, pode sustar o andamento da ação. 

(D) um partido político com representação na Câmara dos 
Deputados pode requerer que essa Casa suste o andamento 
da ação. 

(E) é necessária autorização da Câmara dos Deputados para a 
apreciação da ação penal pelo órgão jurisdicional competente. 
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40  

João decidiu concorrer ao cargo eletivo de Deputado Estadual da 
Assembleia Legislativa do Estado Alfa, passando a ocupar, dois 
meses antes do início do processo eletivo, o cargo de diretor, 
demissível ad nutum, de uma concessionária de serviço público 
estadual, cujo contrato de concessão tinha cláusulas específicas, 
considerando a natureza da atividade desenvolvida. 

Logo após a proclamação dos eleitos pela Justiça Eleitoral, João 
consultou a sistemática vigente e concluiu corretamente, em 
relação ao cargo de diretor, que 

(A) ao tomar posse como Deputado Estadual, não pode continuar 
a exercê-lo. 

(B) ao ser expedido o diploma pela Justiça Eleitoral, não pode 
continuar a exercê-lo. 

(C) ao iniciar as atividades do mandato eletivo, não pode 
continuar a exercê-lo. 

(D) como o início do exercício antecedeu o processo eleitoral, não 
há óbice a que continue a exercê-lo juntamente com o 
mandato. 

(E) o seu exercício de modo concomitante com o mandato 
pressupõe que a comissão de ética da Assembleia Legislativa 
não identifique potencial conflito de interesses. 

41  

O Estado Alfa editou a Lei nº X, que considerou isentos do imposto 
sobre a propriedade de veículos automotores (IPVA), os veículos 
adquiridos mediante arrendamento mercantil e utilizados no 
transporte individual de passageiros, na categoria aluguel, 
prestado por permissionários. Esse diploma normativo foi muito 
comemorado pelos setores econômicos, e criticado por aqueles 
não alcançados pela benesse. 

À luz da sistemática constitucional vigente, é correto afirmar que 
a Lei nº X é 

(A) inconstitucional, por afrontar a isonomia entre os 
proprietários de veículos automotores. 

(B) inconstitucional, pois a legislação estadual não pode 
incursionar na temática, que é regida por lei complementar 
nacional. 

(C) inconstitucional, pois o sujeito passivo do IPVA é apenas o 
proprietário do imóvel, não sendo cabível incluir terceiro por 
equiparação. 

(D) constitucional, pois o tipo e a utilização dada ao veículo podem 
ser utilizados como critérios diferenciadores da sujeição ao 
IPVA. 

(E) constitucional, pois o fato gerador do IPVA, à míngua de 
qualquer referência constitucional, deve ser estabelecido pelo 
sujeito ativo da obrigação tributária. 

42  

Foi ajuizada representação de inconstitucionalidade da Lei 
estadual nº X perante o Tribunal de Justiça do Estado Alfa, o que 
levou à solicitação de informações à Assembleia Legislativa do 
referido Estado.  

Instado a elaborar a minuta de informações pelo Presidente da 
Assembleia Legislativa, o assessor jurídico observou corretamente, 
em relação ao paradigma de confronto, que 

(A) pode ser norma da Constituição da República, não se exigindo 
que seja norma de reprodução obrigatória. 

(B) pode ser norma da Constituição da República, desde que haja 
norma de remissão na Constituição Estadual. 

(C) somente pode ser norma da Constituição Estadual, desde que 
não reproduza norma da Constituição da República. 

(D) somente pode ser norma da Constituição Estadual, quer 
reproduza, quer não, norma da Constituição da República. 

(E) pode ser norma da Constituição da República, contanto que 
seja de reprodução obrigatória pela Constituição Estadual, 
ainda que essa reprodução não tenha ocorrido. 

43  

Um terço dos Deputados da Assembleia Legislativa do Estado Delta 
apresentou proposta de emenda constitucional instituindo as 
emendas parlamentares impositivas à lei orçamentária anual, no 
percentual de 2,5% da receita corrente líquida, sendo que metade 
desse percentual deve ser destinada a ações e serviços de saúde. 
Ainda foi previsto que era vedado o cômputo dos restos a pagar, 
para fins de cumprimento da execução orçamentária e financeira. 

Ao analisar a proposição legislativa, a Comissão de Constituição e 
Justiça concluiu corretamente que, à luz da sistemática 
constitucional, 

(A) há afronta à separação dos poderes na previsão de dotações 
de caráter impositivo, não propriamente autorizativo. 

(B) não é possível a instituição das emendas impositivas no 
percentual indicado, mas a vedação de cômputo dos restos a 
pagar o é. 

(C) é possível a instituição das emendas impositivas no percentual 
indicado, sendo a vedação de cômputo dos restos a pagar 
vedada. 

(D) não é possível a instituição de emendas impositivas no 
percentual indicado, o mesmo ocorrendo com a vedação ao 
cômputo dos restos a pagar. 

(E) é possível a instituição das emendas impositivas no percentual 
indicado, o mesmo ocorrendo com a vedação de cômputo dos 
restos a pagar. 
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Em razão da brusca queda da arrecadação tributária do Estado 
Sigma, João, Deputado Estadual, submeteu projeto de lei à 
Assembleia Legislativa, cujos artigos versavam sobre as seguintes 
temáticas: 

Art. 1º - criação de uma nova taxa, cujo fato gerador é o exercício 
do poder de polícia em relação à determinada atividade 
econômica potencialmente lesiva. 

Art. 2º - renúncia fiscal, relativa a uma exação tributária, reduzindo 
a arrecadação em menos da metade do montante, que será 
aumentado com a taxa. 

Art. 3º - criação, no âmbito do Poder Executivo de Sigma, da 
Coordenadoria de Arrecadação, com competência para 
acompanhar a integralização da receita tributária estimada no 
orçamento anual, e a evolução da proporcionalidade da 
arrecadação.  

A Comissão de Constituição e Justiça da Assembleia Legislativa do 
Estado Alfa, ao analisar a conformidade constitucional dos três 
artigos, concluiu corretamente que 

(A) todos são constitucionais. 

(B) apenas o Art. 1º é constitucional. 

(C) apenas o Art. 3º é constitucional. 

(D) apenas os Artigos 1º e 2º são constitucionais. 

(E) apenas os Artigos 2º e 3º são constitucionais. 

 

Direito Administrativo 

45  

Ao aprofundar os seus estudos acerca dos atos administrativo, 
Suelena verificou que nem todos os atos administrativos são 
dotados do atributo da imperatividade, vindo a concluir 
corretamente que um exemplo de ato em tais circunstâncias é o 
seguinte:  

(A) Certidão. 

(B) Multa. 

(C) Decreto. 

(D) Portaria. 

(E) Remoção de veículo. 

46  

As questões atinentes ao sistema remuneratório constitucional 
dos servidores públicos ensejam muitas controvérsias, de modo 
que existem diversas súmulas vinculantes que versam sobre a 
matéria. 

Assinale a alternativa que indica corretamente o teor de uma das 
aludidas Súmulas.  

(A) O vencimento básico do servidor público não pode ser inferior 
ao salário mínimo. 

(B) Cabe ao Poder Judiciário aumentar o vencimento dos 
servidores públicos exclusivamente sob o fundamento de 
isonomia, sem a edição de lei em tal sentido. 

(C) É inconstitucional a vinculação do reajuste de vencimentos de 
servidores estaduais ou municipais a índices federais de 
correção monetária. 

(D) Viola a Constituição o estabelecimento de remuneração 
inferior ao salário mínimo para as praças prestadoras de 
serviço militar inicial. 

(E) É vedada a edição de lei que adote o subsídio para os 
servidores organizados em carreira, diante do reconhecimento 
de direito adquirido ao regime jurídico atinente à 
remuneração. 

47  

Sociedade Vigilante cometeu grave infração à Lei nº 13.709/2018 
(Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais) e está muito preocupada 
com as sanções administrativas que podem ser aplicadas pela 
autoridade competente.  

Assinale a alternativa correta acerca da penalidade que está 
prevista na mencionada norma.  

(A) Perdimento de bens e valores. 

(B) Dissolução compulsória da sociedade. 

(C) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 
Administração. 

(D) Multa diária, sem previsão de limites para o total que pode ser 
alcançado. 

(E) Publicização da infração após devidamente apurada e 
confirmada a sua ocorrência. 
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No âmbito do Estado do Amazonas estão sendo promovidos 
debates sobre a formalização de consórcios públicos com outros 
entes federativos para a realização de atividades de interesse 
comum.  

Acerca da mencionada temática, tendo em conta o disposto na Lei 
nº 11.107/2005, assinale a alternativa correta. 

(A) A formalização de consórcio público entre o Estado do 
Amazonas e Municípios situados no respectivo território não é 
possível sem a participação da União. 

(B) O consócio público pode importar na instituição de uma 
Associação Pública, entidade autárquica, que será criada por 
meio de Decreto a ser editado pelo Governador do Estado do 
Amazonas, após a formalização do protocolo de intenções. 

(C) O Estado Amazonas é obrigado a submeter o protocolo de 
intenções à ratificação da Assembleia Legislativa, ainda que 
editada lei anterior a sua subscrição disciplinando a 
participação do ente federativo no consórcio público. 

(D) A celebração de um consórcio público entre o Estado do 
Amazonas e Municípios depende da edição de lei 
complementar estadual que institua a respectiva aglomeração 
urbana para viabilizar a sua formalização. 

(E) A formalização de um consórcio público pelo Estado do 
Amazonas permite que a União celebre convênios com tal 
consórcio, com o objetivo de viabilizar a descentralização e a 
prestação de políticas públicas em escalas adequadas. 

49  

Ao estudar a responsabilidade civil do Estado, Gislaine verificou 
hipóteses em que doutrina e jurisprudência reconhecem, 
excepcionalmente, a aplicação da teoria do risco integral, dentre 
as quais é correto indicar as situações atinentes 

(A) aos danos provenientes de erro judiciário e aqueles relativos à 
segurança pública. 

(B) aos danos nucleares e aqueles decorrentes de atividades 
terroristas em aeronaves de matrícula brasileira operadas por 
empresa brasileira. 

(C) aos danos ambientais e aqueles concernentes à 
responsabilização pessoal dos agentes públicos atuando nessa 
qualidade. 

(D) aos danos relacionados à exploração de minérios e aqueles 
decorrentes das atividades das concessionárias de serviços 
públicos. 

(E) aos danos ocasionados pelas pessoas jurídicas de direito 
público, no exercício de suas atribuições, e aqueles 
decorrentes de atos de guerra. 

50  

Rogério é servidor estável do Estado do Amazonas que atua na 
área de controle interno. Diante de questionamentos relacionados 
à sua função, Rogério esclareceu que o exercício da atividade 
controladora deve observar as normas elencadas no Decreto-Lei 
nº 4.567/42 (Lei de Introdução ao Direito Brasileiro – LINDB), com 
a redação conferida pela Lei nº 13.655/2018.  

Assinale a alternativa correta quanto aos esclarecimentos 
prestados por Rogério em tais circunstâncias com base no 
mencionado Diploma Legal. 

(A) No exercício da atividade controladora, é pertinente a 
invalidação de atos administrativos com base em valores 
jurídicos abstratos sem que sejam consideradas as 
consequências práticas da decisão. 

(B) Na atividade de controle interno, a decretação de invalidação 
de ato deverá apontar de modo expresso suas consequências 
administrativas, sendo vedado que a Administração indique 
condições para que se promova eventual regularização. 

(C) No âmbito do controle interno, caso verificada a ocorrência de 
vício insanável no ato administrativo, não é necessária a 
motivação para a respectiva invalidação de pronunciamento 
que está em dissonância com o ordenamento jurídico. 

(D) Na esfera controladora, a revisão quanto à validade de ato 
administrativo cuja produção já se houver completado levará 
em conta as orientações gerais da época, sendo vedado que, 
com base em mudança posterior de orientação geral, se 
declarem inválidas situações plenamente constituídas. 

(E) No que concerne à atividade controladora, a decisão acerca da 
validade de ato administrativo deve averiguar estritamente 
aspectos de juridicidade, de modo que não podem ser 
consideradas as circunstâncias práticas que houverem 
imposto, limitado ou condicionado a ação do agente 
responsável pela sua edição. 

51  

Considere as situações abaixo descritas, envolvendo condutas 
adotadas pela Administração Pública com relação à temática 
atinente às condições de ingresso no serviço público mediante 
concurso público:  

I. Remarcação de teste de aptidão física na data e local previstos 
em edital de concurso público para candidata gestante  

II. Realização de etapa de concurso público em dias e horários 
distintos do previsto no edital do concurso público, por 
candidato que invoca escusa de consciência religiosa, quando 
presentes a razoabilidade da alteração, a preservação da 
igualdade entre todos os candidatos e que não acarrete ônus 
desproporcional à Administração Pública 

III. Vedação à posse em cargo Público de candidato aprovado em 
concurso público que, embora tenha sido acometido por 
doença grave, não apresenta sintoma incapacitante nem 
possui restrição relevante que impeça o exercício da função 
pretendida.  

À luz da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, são 
constitucionais as condutas adotadas:  

(A) Em todos os itens. 

(B) Apenas no item III. 

(C) Apenas nos itens II e III. 

(D) Apenas nos itens I e II. 

(E) Em nenhum dos itens. 
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Osmir, no exercício de suas atribuições como servidor público de 
certo Estado da Federação, integra um grupo de trabalho que tem 
por objeto a análise de questões relacionadas aos Programa de 
Parcerias de Investimentos – PPI, regulamentado pela Lei nº 
13.334/2016, de modo que teve que perquirir os objetivos 
elencados na aludida norma, dentre os quais: 

(A) garantir a expansão com qualidade da infraestrutura pública, 
com tarifas adequadas. 

(B) reduzir a competição na celebração das parcerias e na 
prestação dos serviços. 

(C) assegurar a estabilidade e a segurança jurídica, mediante a 
ampliação da intervenção estatal nos negócios e 
investimentos. 

(D) promover a estabilidade das políticas públicas de 
infraestrutura, bem como a legalidade, qualidade, eficiência e 
transparência da atuação estatal. 

(E) fortalecer o papel regulador do Estado, diminuindo, por 
conseguinte, a autonomia das entidades estatais de regulação. 

53  

Neide, servidora estável do Estado do Amazonas, estava 
preparando um colóquio acerca das sociedades de economia mista 
do respectivo Estado, de modo que entendeu ser pertinente citar 
algumas peculiaridades previstas na Lei nº 13.303/2016. 

Assinale a alternativa correta acerca do apontamento a ser 
realizado por Neide, com base na aludida norma.  

(A) As sociedades de economia mista estaduais que realizam 
atividade econômica em regime concorrencial não precisam 
fazer licitação para a contratação de terceiros para a prestação 
de serviços, inclusive de engenharia. 

(B) Apenas as sociedades de economia mista estaduais que 
prestam serviços públicos estão submetidas ao aludido 
estatuto jurídico, independentemente de atuarem em regime 
concorrencial ou de monopólio. 

(C) A norma em comento assegura para as sociedades de 
economia mista estaduais as garantias processuais da Fazenda 
Pública, bem como a imunidade tributária recíproca. 

(D) Os contratos celebrados no regime da empreitada integral 
podem ser alterados unilateralmente pelas sociedades de 
economia estaduais, independentemente, portanto, de 
cláusula contratual e de acordo entre as partes. 

(E) O estatuto das sociedades de economia mista estaduais 
deverá observar regras de governança corporativa, de 
transparência e de estruturas, além de, dentre outros 
aspectos, mecanismos para proteção dos acionistas. 

54  

Associação Comidaboa é uma organização da sociedade civil sem 
fins lucrativos, que se destina a promover a alimentação saudável, 
a qual desenvolveu um projeto de excelência no seu âmbito de 
atuação, com relação às merendas escolares nas instituições 
públicas, que foi apresentado a certo Estado da federação por 
meio de procedimento de manifestação de interesse social. Após 
os devidos trâmites, diante da verificação da conveniência e 
oportunidade em implementar o aludido projeto, o ente 
federativo pretende formalizar a parceria pertinente, que envolve 
a transferência de recursos financeiros.  

Considerando a situação descrita, com base nas disposições 
constantes da Lei nº 13.019/2014, assinale a alternativa correta.  

(A) O Estado poderá realizar um termo de fomento para a 
transferência de recursos públicos objeto de tal parceria, após 
a realização de chamamento público e mediante cumprimento 
dos demais requisitos estabelecidos em lei, considerando que 
a iniciativa foi da Associação Comidaboa. 

(B) A aludida norma determina que a proposta para os 
instrumentos de parceria que envolvam a transferência de 
recursos públicos somente pode ser de iniciativa do Poder 
Público, de modo que a parceria pode ser realizada com a 
Associação Comidaboa mediante termo de colaboração, após 
a realização do chamamento público pertinente. 

(C) A aprovação do projeto encaminhado por Associação 
Comidaboa importa no direito subjetivo à formalização do 
respectivo acordo de cooperação com o Estado, hipótese em 
que dispensada a realização de chamamento público. 

(D) O fato de o projeto encaminhado pela Associação Comidaboa 
ter sido aprovado e resultar na formalização da respectiva 
parceira não tem relevância para o instrumento, que deverá 
ser o termo de parceria, sem a necessidade de realização de 
chamamento público em tais circunstâncias. 

(E) O contrato de gestão é o instrumento adequado para a 
formalização da parceria decorrente do projeto apresentado 
pela Associação Comidaboa, sendo dispensada a realização de 
procedimento licitatório ou outro processo seletivo, em razão 
de sua aprovação pelas vias pertinentes. 

55  

O planejamento foi alçado a princípio das licitações e contratações 
da Administração Pública pela Lei nº 14.133/2021. No âmbito dos 
contratos atinentes às compras a serem realizadas pelo Poder 
Público, nos termos do mencionado Diploma Legal, é correto 
afirmar que o planejamento deverá observar o seguinte:  

(A) vedação ao parcelamento, ainda que tecnicamente viável e 
economicamente vantajoso para a Administração Pública; 

(B) dilação do prazo anual para quinquenal em relação à 
expectativa de compras quando for pertinente o 
processamento pelo sistema de registro de preços; 

(C) atendimento, dentre outros, do princípio da padronização, 
considerada a compatibilidade de especificações estéticas, 
técnicas ou de desempenho; 

(D) condições de aquisição e pagamento de forma diferenciada 
daquelas do setor privado, bem como condições de guarda e 
armazenamento que não permitam a deterioração do 
material; 

(E) determinação de unidades e quantidades a serem adquiridas 
em função de consumo e utilização prováveis, cuja estimativa 
será obtida, sempre que possível, mediante adequadas 
técnicas quantitativas, sendo vedado o fornecimento 
contínuo. 
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Pietro é servidor público do Estado do Amazonas que está 
consciente e arrependido da prática de ato doloso de improbidade 
administrativa que causou prejuízo ao erário, de modo que passou 
a analisar as normas constantes da Lei nº 8.429/92, com a redação 
conferida pela Lei nº 14.230/2021 sobre o acordo de não 
persecução civil, bem como a orientação já consolidada pelo 
Supremo Tribunal Federal acerca do tema.  

Assinale a alternativa que apresenta a correta conclusão alcançada 
por Pietro no contexto apresentado. 

(A) O ente federativo lesado não pode formalizar acordo de não 
persecução civil, considerando que apenas o Ministério 
Público tem legitimidade para tanto. 

(B) A celebração de acordo de não persecução civil independe de 
homologação judicial, quando realizada antes do ajuizamento 
da ação de improbidade administrativa 

(C) O acordo de não persecução civil não é admitido para os atos 
de improbidade que causam prejuízo ao erário. 

(D) O acordo de não persecução civil poderá ser formalizado no 
momento da execução da sentença condenatória. 

(E) Para a formalização do acordo de não persecução civil é 
prescindível a determinação de reparação integral do dano. 

57  

Considerando que a doutrina costuma distinguir as modalidades 
da intervenção do Estado na propriedade em supressivas e 
restritivas, é correto apontar como exemplo daquelas:  

(A) as desapropriações indiretas e as servidões administrativas. 

(B) as ocupações temporárias e os tombamentos realizados sobre 
bens públicos. 

(C) os tombamentos de bens particulares e as requisições 
administrativas. 

(D) as limitações administrativas que esvaziem o conteúdo 
econômico da propriedade e as ocupações temporárias. 

(E) as desapropriações por interesse social e as requisições 
administrativas, em que haja o perecimento do objeto. 

58  

Em relação à motivação dos atos administrativos, analise as 
assertivas a seguir: 

I. As empresas públicas e as sociedades de economia mista têm 
o dever jurídico de motivar, em ato formal, a demissão de seus 
empregados concursados. Tal motivação deve consistir em 
fundamento razoável, não se exigindo, porém, que se 
enquadre nas hipóteses de justa causa da legislação 
trabalhista. 

II. O ato de qualquer dos poderes públicos que seja restritivo de 
publicidade deve ser motivado objetiva, específica e 
formalmente, sendo nulos os atos públicos que imponham, 
genericamente e sem fundamentação válida e específica, 
impeditivo do direito fundamental à informação. 

III. Conforme a teoria dos motivos determinantes, a validade do 
ato administrativo está vinculada à existência e à veracidade 
dos motivos apontados como fundamentos para a sua adoção, 
sujeitando o ente público a todos os seus termos. 

Estão em consonância com a orientação dos Tribunais Superiores 
as afirmações constantes: 

(A) Apenas do item I. 

(B) Somente do Itens II e III. 

(C) De nenhum dos itens. 

(D) Exclusivamente do item III. 

(E) De todos os itens. 

 

Direito Civil e Processual Civil 

59  

Eduardo Ribeiro, solteiro e legítimo possuidor de um imóvel rural 
localizado na Comarca de Codajás (AM), exerce posse mansa e 
pacífica há mais de quinze anos sobre a área. Consta do registro 
imobiliário que os proprietários formais do bem são os irmãos 
Djama e Constantino, ambos solteiros e residentes em Manaus 
(AM). Pretendendo ajuizar ação de usucapião ordinária, Eduardo 
consulta sua advogada a respeito do procedimento.  

Com base no Código de Processo Civil e na jurisprudência sobre o 
tema, assinale a alternativa correta.  

(A) A ação de usucapião deverá ser proposta no foro do domicílio 
dos proprietários, em Manaus, por se tratar da sede dos réus. 

(B) A ação poderá ser ajuizada tanto em Codajás, local do imóvel, 
quanto em Manaus, domicílio dos proprietários, pois se trata 
de competência alternativa. 

(C) A ação deverá ser proposta no foro do local onde está situado 
o imóvel, em Codajás, sendo o litisconsórcio passivo e 
necessário. 

(D) A ação de usucapião é de natureza pessoal, razão pela qual a 
competência é determinada pelo domicílio dos réus e o 
litisconsórcio passivo é facultativo. 

(E) A competência será da capital do Estado, pois os proprietários 
têm domicílio em Manaus, sendo o litisconsórcio passivo e 
simples. 

60  

Em 2023, Júlia, gestante de oito meses, celebrou um contrato de 
doação em favor do seu filho, nascituro, Gabriel, transferindo-lhe 
a propriedade de um imóvel, com cláusula de usufruto vitalício em 
seu favor. Júlia e Henrique, no mesmo ato, expressamente 
aceitaram a doação em nome do nascituro. Antes do parto, Júlia 
sofreu um grave acidente, permanecendo em coma. Gabriel 
nasceu com vida e, após o nascimento, com Júlia ainda em coma, 
o pai, Henrique, requereu judicialmente a anulação do contrato de 
doação, alegando que (i) o nascituro não poderia ter sido 
beneficiário do contrato por não possuir personalidade jurídica no 
momento da doação; (ii) Júlia, em coma, deveria ser considerada 
absolutamente incapaz para todos os atos da vida civil, com tal 
declaração de incapacidade alcançando o momento da celebração 
da doação; (iii) caso não reconhecida a nulidade, o ato seria, no 
mínimo, anulável, por vício de capacidade de Júlia. 

Considerando as regras do Código Civil, assinale a alternativa 
correta. 

(A) A doação é nula, pois feita a nascituro que não possui 
personalidade jurídica e, portanto, não pode figurar como 
beneficiário de contrato antes do nascimento com vida. 

(B) A doação é válida, pois o nascituro tem personalidade jurídica 
desde a concepção, podendo ser titular de direitos, devendo 
apenas o exercício ser representado pelos pais ou curador. 

(C) A doação é válida, pois o nascituro tem direitos resguardados 
desde a concepção, embora a personalidade civil só comece 
com o nascimento com vida, de modo que a doação produz 
efeitos condicionados ao nascimento com vida de Gabriel. 

(D) A doação é anulável, pois Júlia, ao estar em coma, tornou-se 
absolutamente incapaz para todos os atos da vida civil, e o ato 
praticado nessa condição depende de posterior confirmação 
judicial. 

(E) A doação é nula, pois a incapacidade superveniente da 
doadora antes do nascimento do beneficiário impede a 
aquisição de qualquer direito por ato inter vivos. 
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Alexey ajuizou ação de cobrança contra a empresa Acerando 
Confecções Ltda., obtendo sentença que reconheceu a 
exigibilidade de obrigação de a Ré pagar a quantia de R$ 
120.000,00, valor devidamente atualizado e acrescido de 
honorários advocatícios. A empresa interpôs recurso, o qual foi 
julgado improcedente, tendo a sentença transitado em julgado. 
Sua irmã, Wanya, em situação semelhante, é credora em virtude 
de um instrumento de transação referendado pela Defensoria 
Pública em face de Kayak, que reconheceu a dívida de R$ 
25.000,00. Ambos pretendem promover a cobrança dos valores 
devidos.  

Considerando o Código de Processo Civil, assinale a alternativa 
correta. 

(A) Alexey deverá propor ação de execução de título extrajudicial, 
pois as obrigações são líquidas, certas e exigíveis. 

(B) Os irmãos deverão propor o cumprimento de sentença, 
devendo os devedores efetuar o pagamento no prazo de 
quinze dias úteis. 

(C) Alexey e Wanya poderão escolher entre o cumprimento de 
sentença ou a execução de título extrajudicial, conforme 
conveniência. 

(D) O cumprimento de sentença caberá apenas a Alexey, pois o 
instrumento de transação referendado pela Defensoria 
Pública não é título executivo. 

(E) Alexey deverá promover o cumprimento de sentença, 
enquanto Wanya deverá ajuizar execução de título 
extrajudicial. 

62  

Em ação pelo procedimento comum, a qual tramita pelos autos 
eletrônicos, a autora requereu, por petição, que todas as 
intimações fossem feitas exclusivamente em nome da advogada 
Roberta X.  

O cartório, por erro de um de seus serventuários, passou a publicar 
os atos processuais do referido processo em nome do advogado 
João Y, integrante do mesmo escritório de Roberta X e não 
constituído nos autos, como representante da autora.  

Proferida sentença de improcedência, fundada na ausência de 
provas do fato constitutivo do direito da autora, que não as teria 
apresentado após intimação na fase instrutória, a intimação foi 
publicada novamente sem constar o nome de Roberta X, e o prazo 
recursal transcorreu em branco.  

Logo ao tomar ciência do equívoco cartorário, a autora peticiona 
nos autos, suscita a nulidade da intimação da sentença, bem como 
a devolução do prazo para interposição de recurso de apelação.  

Diante do caso, assinale a alternativa correta. 

(A) O juízo deverá reconhecer a nulidade da intimação e 
determinar a reabertura do prazo para apelação, 
providenciando-se nova intimação exclusivamente em nome 
da advogada indicada. 

(B) João Y tem o poder-dever de informar Roberta X a respeito das 
intimações, não havendo nulidade processual decorrente de 
sua inércia. 

(C) A despeito da nulidade da intimação, a autora deveria desde 
logo interpor o recurso de apelação, suscitando a nulidade da 
intimação em capítulo próprio, sob pena de se considerar o 
recurso como intempestivo. 

(D) As intimações são consideradas válidas, pois a publicação em 
nome de outro advogado do mesmo escritório supre a 
exigência, inexistindo nulidade. 

(E) Indeferir o pedido da autora, pois caberia a ela fiscalizar 
diariamente o andamento no portal eletrônico, não havendo 
devolução de prazo por erro de publicação. 

63  

Lara ajuizou ação de cobrança contra Mauro, afirmando ter-lhe 
emprestado R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), os quais não foram 
tempestivamente adimplidos, conforme acordo entabulado de 
maneira verbal.  

Para demonstrar a veracidade de suas alegações, Lara juntou 
extratos bancários com a transferência desse valor para conta de 
Mauro, bem como “prints” de conversa em aplicativo de 
mensagens, com referências a “devolver” e “juros”.  

A autora requereu também a produção de prova testemunhal, 
consistente na oitiva de Marina, sua irmã, e Jairo, seu marido, e 
depoimento pessoal de Mauro.  

Em sede de contestação, Mauro impugnou a produção de prova 
oral, sustentando que as testemunhas indicadas por Lara eram 
suspeitas de depor, bem como que seu depoimento seria 
desnecessário para a solução do processo.  

Em sede de julgamento antecipado de mérito, o juízo indeferiu a 
produção de prova oral por Lara, acolhendo o argumento de 
Mauro.  

Além disso, o magistrado julgou improcedente o pedido por falta 
de prova escrita do contrato de mútuo, entendendo que os 
“prints” de aplicativos de mensagens não devem ser considerados 
como prova documental idônea. 

Inconformada, Lara interpôs recurso de apelação pugnando pela 
reforma da sentença, para julgar procedente o pedido e, 
subsidiariamente, pela nulidade da sentença em razão do 
cerceamento de defesa. 

Diante do caso concreto, assinale a alternativa correta. 

(A) Reconhecendo a nulidade, caberá ao Tribunal tão apenas 
anular a sentença e determinar o retorno dos autos à primeira 
instância para prolação de nova decisão, descabendo passar 
ao julgamento de mérito. 

(B) Em que pese Marina e Jairo sejam impedidos de depor, o juízo 
poderia admitir seus depoimentos como informantes se 
entendesse necessário para o correto deslinde da causa. 

(C) O juízo agiu corretamente ao considerar que os “prints” não 
são provas documentais idôneas para comprovar a existência 
do contrato de mútuo, mesmo que comprovada sua 
autenticidade.  

(D) O cerceamento de defesa está caracterizado em razão do 
indeferimento das provas cuja produção foi requerida por 
Lara, todavia é vedada a oitiva das testemunhas, em razão de 
sua suspeição pelo parentesco. 

(E) Em razão do direito à não produção de prova contrária aos 
seus interesses, Mauro poderá recusar-se a depor, sem que 
haja qualquer consequência prevista em lei para a sua recusa. 
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Eduardo e Clara casaram-se em 2015 sob o regime da comunhão 
parcial de bens. Eduardo também possuía um terreno, herdado de 
seus pais antes do casamento e, na constância do casamento, 
adquiriram com esforço comum um apartamento e um veículo.  
Em 2024, Eduardo faleceu, deixando como herdeiros a esposa 
Clara e os dois filhos do casal, Felipe e Ana. Durante o inventário, 
Clara afirmou que não concorre na herança dos bens comuns, por 
já ser meeira, mas que tem direito à herança dos bens particulares 
deixados por Eduardo. Os filhos discordaram, sustentando que a 
mãe não deve herdar nada, pois já é titular da metade dos bens 
em razão do regime de comunhão parcial. 

Considerando as regras do Código Civil de 2002 e a jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça, assinale a alternativa correta. 

(A) Clara concorre com os filhos em igualdade de quinhão sobre 
todos os bens deixados por Eduardo, inclusive os adquiridos 
durante o casamento. 

(B) Clara não concorre com os filhos em relação aos bens comuns, 
mas concorre em igualdade de quinhão quanto aos bens 
particulares deixados por Eduardo. 

(C) Clara não concorre com os filhos em hipótese alguma, pois o 
regime da comunhão parcial de bens exclui o cônjuge da 
ordem de vocação hereditária. 

(D) Clara concorre apenas sobre metade dos bens comuns, pois já 
é meeira da outra metade, sendo-lhe vedada a concorrência 
nos bens particulares. 

(E) Clara concorre com os filhos apenas se demonstrar que 
contribuiu financeiramente para a aquisição dos bens 
particulares de Eduardo. 

65  

João foi eliminado de concurso público para o cargo de soldado da 
Policial Militar do Estado Beta, sendo certo que o fundamento da 
banca examinadora para a eliminação foi suposta fraude na prova 
prática. 

Inconformado, João impetrou mandado de segurança em face de 
ato coator de eliminação, no qual requereu a concessão da ordem, 
para anulação do ato de eliminação do concurso e lhe ser 
possibilitado continuar do certame.  

Para demonstrar a alegada irregularidade, o impetrante requereu 
em sua petição inicial a realização de perícia em vídeos do exame 
e a produção de prova oral, consistente na oitiva dos fiscais do 
exame.  

Ao realizar o juízo de admissibilidade da peça, o juiz indeferiu a 
inicial por inadequação da via eleita, condenando João ao 
pagamento das custas processuais e honorários advocatícios.  

A respeito do caso acima, assinale a alternativa correta. 

(A) Ao invés de indeferir a inicial, o juiz deveria ter determinado a 
conversão do mandado de segurança para o procedimento 
comum, em nome da instrumentalidade das formas. 

(B) O juiz agiu incorretamente, pois é possível a instrução 
probatória em sede de mandado de segurança, caso 
evidenciada a complexidade da matéria controvertida. 

(C) Caberia ao juiz tão somente indeferir o pedido de produção de 
prova pericial, pois é possível produzir prova documental em 
sede de mandado de segurança, ainda que não seja pré-
constituída. 

(D) É lícita a condenação do impetrante ao pagamento de 
honorários advocatícios em sede de mandado de segurança no 
caso em tela, sendo correta a sentença quanto a tal elemento. 

(E) O indeferimento da petição inicial foi correto, porque o 
mandado de segurança exige prova pré-constituída do direito 
líquido e certo alegadamente violado, sendo descabida a 
instrução probatória pretendida. 

66  

No julgamento de recurso de apelação, a 3ª Câmara Cível do 
Tribunal de Justiça do Estado Gama, por maioria (dois votos a um), 
reformou a sentença de improcedência, para condenar a ré Alfa 
S/A ao pagamento de indenização a título de danos materiais.  

O Presidente da Câmara proclamou o resultado e encerrou a 
sessão, determinando a devolução dos autos ao relator para 
lavratura do acórdão.  

A ré-apelada, por meio de petição protocolada cinco dias depois 
do julgamento, suscita a nulidade do ato de conclusão do 
julgamento, sustentando que deveria ter havido a ampliação do 
julgamento, com a convocação de novos julgadores.  

Tomando o caso concreto como premissa, assinale a alternativa 
correta. 

(A) Não assiste razão à Alfa S/A, pois a aplicação da técnica de 
julgamento ampliado demandaria requerimento da recorrida 
na própria sessão de julgamento, sob pena de preclusão. 

(B) A nulidade decorrente da ausência de aplicação da técnica de 
ampliação de colegiada pode ser suprida na lavratura do 
acórdão, colhendo‐se posteriormente os votos de outros 
julgadores por meio eletrônico, sem necessidade de nova 
sessão de julgamento. 

(C) A técnica de julgamento ampliado só se aplica ao julgamento 
não unânime do agravo de instrumento, da ação rescisória e 
ações originárias nos tribunais, sendo inaplicável em sede de 
recurso de apelação. 

(D) Não há a nulidade aventada, porque a técnica de ampliação de 
colegiado somente deve ser aplicada quando o resultado não 
unânime do recurso de apelação é pela manutenção da 
sentença, caso diverso do tratado no enunciado. 

(E) Há nulidade, pois a aplicação da técnica de julgamento 
ampliado era obrigatória ao caso, devendo o julgamento 
prosseguir com a convocação de novos julgadores. 
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Apreciando recurso de apelação interposto pela empresa Zeta 
Ltda, seu relator, monocraticamente, negou-lhe provimento, sob 
o fundamento de que a tese suscitada pela recorrente é contrária 
ao entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça em 
sede de recurso repetitivo.  

Inconformada, a Zeta Ltda interpôs agravo interno. A Câmara, por 
unanimidade, em voto no qual o relator reproduziu os 
fundamentos da decisão monocrática agravada, negou 
provimento ao agravo e aplicou multa de 3% (três por cento) sobre 
o valor atualizado da causa, entendendo que o recurso era 
manifestamente incabível. 

Após intimada do julgamento do agravo interno, 
tempestivamente, Zeta interpôs recurso especial, sem efetuar o 
recolhimento da multa imposta pela decisão anterior. 

A respeito, a recorrente alegou que a multa só teria de ser 
depositada desde logo se ela interpusesse outro agravo interno e 
que, portanto, não precisa depositar nada para recorrer ao STJ. 
Nessa situação, assinale a alternativa correta. 

(A) O recurso especial deve ser conhecido, pois a multa imposta 
pelo Tribunal de Justiça não produz efeitos sobre a 
admissibilidade dos recursos dirigidos aos tribunais superiores. 

(B) Assiste razão à Zeta Ltda, pois a exigência de depósito prévio 
do valor da multa aplicada somente é cabível na hipótese em 
que há a inadmissibilidade de dois agravos internos no âmbito 
do mesmo processo. 

(C) A interposição válida do recurso especial fica condicionada ao 
depósito prévio do valor da multa aplicada, sob pena de 
inadmissão do recurso. 

(D) O acórdão de julgamento do agravo é válido, sendo lícito ao 
relator reproduzir integralmente os fundamentos da decisão 
agravada para desprover o agravo interno. 

(E) O recurso especial não deve ser conhecido, pois a imposição 
de multa em razão da manifesta inadmissibilidade de agravo 
interno impede nova interposição de novo recurso nos 
mesmos autos, devendo a questão ser objeto de ação 
rescisória, se for o caso. 

68  

A empresa TechLog S.A., plataforma digital de intermediação de 
entregas, celebrou contratos de prestação de serviços autônomos 
com centenas de motoristas, estipulando livremente as tarifas 
mínimas pagas por corrida e as taxas de intermediação. Após seis 
meses de operação, e sem aviso prévio, a TechLog alterou 
unilateralmente as tarifas, reduzindo em 40% o valor pago aos 
motoristas. A empresa justificou a mudança como “adequação 
estratégica de mercado”, conforme cláusula contratual que lhe 
permitia “ajustar unilateralmente os valores conforme critérios 
internos de conveniência”. Em negociação extrajudicial, os 
motoristas alegaram violação dos princípios da boa-fé objetiva, da 
função social do contrato e do equilíbrio econômico, sustentando 
que a empresa abusou da posição contratual e frustrou a legítima 
confiança dos contratados. A TechLog contra-argumentou, 
afirmando que o contrato foi livremente pactuado entre partes 
independentes, sem relação de consumo, devendo prevalecer o 
princípio da autonomia privada e o pacta sunt servanda. 

Com base na legislação aplicável, assinale a alternativa correta. 

(A) A alteração unilateral é válida, pois decorre da liberdade 
contratual entre partes iguais, e a função social do contrato 
não limita ajustes econômicos de natureza empresarial. 

(B) A cláusula de alteração unilateral de valores é nula, pois viola 
a boa-fé objetiva e o equilíbrio contratual, devendo os efeitos 
do contrato serem interpretados conforme a função social e a 
proteção da confiança legítima. 

(C) A alteração unilateral é válida, desde que a empresa comprove 
que a redução foi indispensável à sua sobrevivência 
econômica, em observância à função social da empresa. 

(D) A modificação contratual é apenas ineficaz, e não nula, 
devendo ser mantida se os contratados permaneceram 
prestando serviços após a alteração, em observância ao 
princípio da conservação dos contratos. 

(E) A alteração unilateral é lícita, pois a função social protege 
apenas a coletividade e não os interesses individuais de 
contratantes economicamente mais frágeis. 
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Direito Tributário, Financeiro e 
Previdenciário 

69  

A classificação funcional da despesa pública, prevista na Lei nº 
4.320/1964 e detalhada pela Portaria SOF/MPO nº 42/1999, com 
alterações pelas Portarias nº 221/2023 e 169/2024, organiza os 
gastos segundo as áreas de atuação do governo, permitindo 
identificar a finalidade e o objetivo do gasto. 

Com base nas referidas normas, assinale a alternativa correta. 

(A) A função representa o menor nível de agregação da despesa 
pública, sendo utilizada para fins contábeis internos do órgão 
executor. 

(B) A subfunção identifica a unidade administrativa responsável 
pela execução orçamentária, como ministérios e secretarias. 

(C) A classificação funcional busca evidenciar a área de atuação 
governamental, sendo a função o maior nível de agregação e a 
subfunção uma subdivisão que detalha o tipo de ação. 

(D) A função e a subfunção correspondem, respectivamente, às 
classificações programática e econômica da despesa, 
conforme a Lei nº 4.320/1964. 

(E) A Portaria SOF/MPO nº 169/2024 revogou a função 08 – 
Assistência Social, substituindo-a por Serviços 
Socioassistenciais. 

70  

O Tribunal de Contas da União (TCU), ao realizar auditoria 
operacional no Conselho Administrativo de Recursos Fiscais 
(CARF), verificou fragilidades estruturais e de governança que 
comprometem a eficiência da cobrança e do contencioso 
tributários, com reflexos diretos na arrecadação e na 
sustentabilidade fiscal. O relatório apontou, entre outros 
problemas, a duração média excessiva dos processos (2,6 anos nas 
DRJs, 4 anos no CARF e 9 anos na execução fiscal), elevado índice 
de cancelamento das autuações tributárias (47% nas DRJs e 45% 
no CARF) e a baixa efetividade arrecadatória do processo 
administrativo fiscal (5% do valor das autuações mantidas 
convertidas em ingresso de receita). 

Fonte: https://sites.tcu.gov.br/listadealtorisco2022/eficiencia_ 
da_cobranca_e_do_contencioso_tributarios.  

Considerando as jurisprudências do sistema de controle externo, a 
Constituição Federal de 1988, o Código Tributário Nacional (CTN) 
e os princípios da governança pública e da eficiência 
administrativa, assinale a alternativa correta. 

(A) A ausência de interoperabilidade entre os sistemas da RFB, 
CARF e PGFN não compromete a eficiência do contencioso, 
pois o princípio da autotutela administrativa assegura à 
Fazenda Nacional a revisão autônoma dos créditos tributários 
independentemente de integração tecnológica. 

(B) A eficiência arrecadatória não é parâmetro de controle 
externo, pois a Constituição Federal limita a competência do 
TCU à verificação da legalidade e da legitimidade dos atos 
administrativos, não abrangendo a economicidade ou a 
efetividade da cobrança tributária. 

(C) O elevado percentual de cancelamento das autuações 
tributárias evidencia a preponderância do princípio da 
capacidade contributiva sobre o da legalidade, justificando o 
afastamento da atuação fiscal coercitiva pelo princípio da 
proporcionalidade. 

(D) A criação de turmas extraordinárias e o voto de qualidade pró-
Fazenda no CARF eliminam o risco de morosidade processual, 
cumprindo integralmente o princípio da duração razoável do 
processo tributário previsto no art. 5º, LXXVIII, da Constituição. 

(E) A morosidade e a fragmentação do contencioso tributário 
federal configuram falhas de governança com repercussão 
orçamentário-financeira, sujeitas à atuação corretiva e 
recomendatória do TCU, tendo em vista o princípio da 
eficiência e o dever de coordenação entre órgãos da 
Administração Tributária. 

https://sites.tcu.gov.br/listadealtorisco2022/eficiencia_%20da_cobranca_e_do_contencioso_tributarios
https://sites.tcu.gov.br/listadealtorisco2022/eficiencia_%20da_cobranca_e_do_contencioso_tributarios
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A Seguridade Social, prevista na Constituição Federal de 1988, 
constitui um sistema integrado de ações de iniciativa dos Poderes 
Públicos e da sociedade, destinado a assegurar os direitos relativos 
à saúde, à previdência e à assistência social. No tocante ao Regime 
Geral de Previdência Social (RGPS), considere o caso a seguir. 
Maria, servidora contratada temporariamente pela Administração 
Pública estadual, exerce atividade remunerada há três anos, com 
vínculo celetista. Em razão de acidente de trabalho, ficou afastada 
por 60 dias, tendo recebido benefício previdenciário durante esse 
período. Ao retornar, verificou que não recolheram parte das 
contribuições previdenciárias durante os últimos seis meses. 
Inconformada, procurou o órgão previdenciário para 
esclarecimentos. 

Com base na Constituição Federal e na Lei nº 8.212/1991 (Custeio) 
e Lei nº 8.213/1991 (Benefícios), assinale a alternativa correta. 

(A) O empregador é o único responsável pelo recolhimento das 
contribuições previdenciárias, inclusive da parte do segurado, 
devendo reter e repassar os valores à Previdência Social, sem 
prejuízo dos benefícios devidos à segurada. 

(B) O benefício recebido por Maria caracteriza-se como auxílio-
doença comum, uma vez que o vínculo celetista a afasta da 
cobertura por acidente de trabalho no RGPS. 

(C) A ausência de recolhimento das contribuições previdenciárias 
acarreta a nulidade do vínculo e impede o reconhecimento do 
tempo de contribuição no RGPS. 

(D) O contrato temporário afasta a aplicação do Regime Geral de 
Previdência Social, submetendo a segurada obrigatoriamente 
ao Regime Próprio de Previdência Social. 

(E) O acidente de trabalho não se enquadra entre as hipóteses de 
cobertura do RGPS, por se tratar de evento de natureza 
acidental e não previdenciária. 

72  

Os princípios orçamentários constituem diretrizes que orientam a 
elaboração, aprovação e execução das leis orçamentárias, 
assegurando racionalidade, controle e transparência na gestão dos 
recursos públicos. Entre eles, destacam-se os princípios da 
unidade, universalidade, anualidade e exclusividade, expressos na 
Constituição Federal de 1988 e na Lei nº 4.320/1964. 

Com base nesses princípios, assinale a alternativa correta. 

(A) O princípio da unidade determina que cada Poder (Executivo, 
Legislativo e Judiciário) elabore e aprove seu próprio 
orçamento anual, de forma independente e autônoma. 

(B) O princípio da exclusividade estabelece que a lei orçamentária 
anual pode conter normas sobre qualquer matéria de 
interesse público, desde que vinculada ao planejamento 
governamental. 

(C) O princípio da anualidade permite que as dotações 
orçamentárias se estendam automaticamente para o exercício 
seguinte, sem necessidade de nova autorização legislativa. 

(D) O princípio da universalidade exige que o orçamento contenha 
todas as receitas e despesas do ente público, incluindo os 
fundos, órgãos e entidades da administração direta e indireta. 

(E) O princípio da legalidade orçamentária dispensa a aprovação 
legislativa para abertura de créditos adicionais, desde que haja 
previsão de receita suficiente. 

73  

Os fundos especiais de despesa representam mecanismos de 
segregação orçamentária e financeira, instituídos por lei, com a 
finalidade de assegurar maior controle e transparência sobre 
receitas vinculadas a determinados objetivos públicos. Entre eles, 
figuram os fundos financeiros, compostos por receitas próprias e 
transferências destinadas a finalidades específicas, e os fundos 
rotativos, que operam por meio da reaplicação de recursos 
recuperáveis, como empréstimos, adiantamentos ou 
parcelamentos. No Acórdão nº 2598/2024 – Plenário, o Tribunal 
de Contas da União analisou a possibilidade de parcelamento de 
débitos decorrentes de transferências “fundo a fundo” na área da 
saúde, considerando os princípios da economicidade e da 
eficiência administrativa, além da vedação de operações de 
crédito entre entes federados (arts. 35 e 37 da LRF). 

Com base nesse contexto, assinale a alternativa correta. 

(A) O parcelamento de valores a serem restituídos ao Fundo 
Nacional de Saúde configura operação de crédito entre entes 
federados, vedada pela LRF, pois implica refinanciamento de 
dívida preexistente e transferência de recursos com efeito 
financeiro futuro. 

(B) O parcelamento administrativo de débitos não constitui 
operação de crédito, desde que não acarrete aumento da 
dívida consolidada líquida, podendo ser autorizado como 
medida de eficiência administrativa para recomposição 
gradual de fundos especiais de despesa. 

(C) Os fundos rotativos se diferenciam dos fundos financeiros por 
operarem apenas em regime de caixa único, sem autonomia 
orçamentária, razão pela qual não se aplicam aos repasses 
“fundo a fundo” analisados pelo TCU. 

(D) A devolução parcelada de valores recebidos irregularmente 
em fundos especiais só pode ser autorizada por lei 
complementar específica, por envolver renúncia de receita e 
violar o princípio da anualidade orçamentária. 

(E) A restituição parcelada de valores aos fundos financeiros, 
ainda que atualizada monetariamente, é equiparada a 
operação de crédito e, portanto, somente pode ocorrer 
mediante prévia autorização do Senado Federal. 
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O Tribunal de Contas da União (TCU) realizou auditorias 
operacionais para avaliar o sistema de tributação do consumo no 
Brasil, abrangendo a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios. O estudo examinou R$ 4,7 trilhões em arrecadações e 
renúncias tributárias entre 2015 e 2020. 

Fontes: Acórdãos nº 1408/2023 e nº 1409/2023. 

Com base nos aspectos conceituais e de governança tributária e 
considerando os princípios constitucionais aplicáveis à tributação 
e ao controle externo, assinale a alternativa correta. 

(A) A neutralidade tributária busca assegurar o equilíbrio 
federativo, impedindo a concessão de renúncias fiscais por 
parte de Estados e Municípios, razão pela qual depende 
exclusivamente de autorização do Senado Federal. 

(B) A complexidade do sistema de tributação sobre o consumo no 
Brasil decorre do excesso de normas e de obrigações 
acessórias, o que contraria os princípios da eficiência e da 
transparência, dificultando o controle social e a conformidade 
tributária. 

(C) A renúncia de receita constitui instrumento de neutralização 
da carga tributária e não precisa ser registrada nas 
demonstrações fiscais da União, desde que autorizada por lei 
orçamentária específica. 

(D) A atuação do Conselho Nacional de Política Fazendária 
(Confaz) é suficiente para assegurar a isonomia tributária e 
prevenir a guerra fiscal entre os entes federativos, segundo o 
TCU. 

(E) A neutralidade tributária é alcançada pela diferenciação 
setorial de alíquotas, uma vez que os benefícios fiscais 
compensam a desigualdade econômica entre setores 
produtivos. 

75  

O Tribunal de Contas da União realizou auditoria para avaliar a 
gestão e a sustentabilidade dos regimes previdenciários no âmbito 
federal (RGPS, RPPS e Sistema de Proteção Social dos Militares), 
consolidada no Acórdão nº 1295/2017 – Plenário. O relatório 
apontou deficiências na arrecadação, fragilidades de controle 
interno e ausência de projeções atuariais consistentes, fatores que 
comprometem a transparência e a previsibilidade das despesas 
obrigatórias de longo prazo. 

Considerando os princípios constitucionais da Seguridade Social 
(art. 194 da CF/88), os princípios orçamentário-financeiros da 
responsabilidade fiscal e o papel do controle externo, assinale a 
alternativa correta. 

(A) O controle exercido pelo Tribunal de Contas da União, no 
âmbito da previdência, limita-se à verificação contábil dos 
recolhimentos e pagamentos, não podendo avaliar a aderência 
das projeções atuariais ou a eficiência da gestão 
previdenciária, pois isso configuraria controle de mérito 
administrativo. 

(B) O dever de transparência e a avaliação atuarial periódica dos 
regimes previdenciários decorrem diretamente dos princípios 
da publicidade e da eficiência, cuja inobservância pode ensejar 
responsabilização do gestor público perante o Tribunal de 
Contas. 

(C) O financiamento da seguridade social baseia-se 
exclusivamente na repartição simples, sendo vedado ao TCU 
fiscalizar os fundos previdenciários vinculados, por se tratar de 
matéria restrita à administração fazendária da União. 

(D) A ausência de unidade gestora única no RPPS da União é 
questão organizacional, sem reflexos na accountability fiscal, 
razão pela qual não configura risco de gestão passível de 
controle pelo TCU. 

(E) A projeção atuarial tem natureza consultiva e não integra os 
instrumentos de planejamento orçamentário, razão pela qual 
não é objeto de análise pelo controle externo, mas apenas pela 
Secretaria de Orçamento Federal. 
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Direito Eleitoral 
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No ordenamento jurídico brasileiro há diversas demandas 
processuais que visam desde o indeferimento do registro de 
candidatura até a desconstituição do mandato eletivo. Em razão 
do contencioso judicial eleitoral e seu caráter retributivo, 
acarretam-se limitações na esfera do candidato e do eleito. 
Considerando a legislação em vigor, é correto afirmar que 

(A) um dos objetivos da ação de impugnação ao registro de 
candidatura é a declaração de inelegibilidade do candidato 
que ocorrerá quando indeferido o registro. 

(B) na ação de investigação judicial eleitoral descabe a decretação 
da revelia, sendo o procedimento probatório inteiramente 
independente da formalização tempestiva da defesa. 

(C) o prazo para o ajuizamento da ação de impugnação ao registro 
de candidatura é de 5 dias a contar da publicação do edital, 
salvo para o Ministério Público, que tem prazo em dobro. 

(D) a legitimidade para o ajuizamento de ação de investigação 
judicial eleitoral é exclusiva de partido político que participou 
da eleição e do Ministério Público Eleitoral. 

(E) (E)a procedência do pedido formulado em sede de ação de 
impugnação de mandato eletivo enseja a cassação do 
mandato eletivo, impondo-se multa e inelegibilidade.  

77  

A propaganda política é o gênero da qual são espécies a 
propaganda partidária, a intrapartidária e a eleitoral, sendo esta 
regida pela Constituição Federal, pelas Resoluções do Tribunal 
Superior Eleitoral e outras fontes.  

Considerando o ordenamento jurídico em vigor e a Jurisprudência 
do Tribunal Superior Eleitoral e Supremo Tribunal Federal, é 
correto afirmar que 

(A) na propaganda intrapartidária não é permitida a afixação de 
faixas e cartazes em local próximo da convenção. 

(B) a propaganda eleitoral, para ser lícita, somente é permitida 
após o dia 15 de julho do ano da eleição. 

(C) a divulgação do trabalho desenvolvido, ainda que sem 
referência a eleições, caracteriza propaganda eleitoral 
antecipada. 

(D) a propaganda eleitoral, em bem particular, pode ser onerosa 
ou gratuita, desde que previamente autorizada pelo 
proprietário. 

(E) é irregular a propaganda eleitoral se houver prejuízo ao 
deslocamento dos transeuntes, ainda que parcial.  

78  

O artigo 1º da Constituição Federal de 1988 preceitua que “todo 
poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes 
eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição.”. Com a 
proclamação dos resultados pela Justiça Eleitoral, o candidato 
eleito é titular de um mandato representativo.  

Considerando a legislação em vigor e o posicionamento do 
Supremo Tribunal Federal, é correto afirmar que 

(A) não ofende o princípio democrático da soberania popular, 
emenda à Constituição Federal que altera a composição das 
câmaras municipais, após a realização das eleições e 
determina a retroação de seus efeitos, a fim de convocar 
candidatos suplentes para a posse no cargo de vereador. 

(B) a participação dos grupos minoritários ou de partidos menores 
na tomada de decisão é dispensável para a configuração da 
democracia, sendo o pluralismo político o fundamento 
constitucional da participação das minorias no debate político 
e nas instituições políticas. 

(C) o princípio da anualidade ou anterioridade eleitoral atinge 
tanto a norma infraconstitucional federal, como a norma 
constitucional, aplicável a qualquer legislação, 
independentemente de seu status legal, não se aplicando a 
decisões judiciais. 

(D) o princípio da preclusão preceitua que há perda de um direito 
ou de uma faculdade pelo decurso do tempo, aplicando-se nas 
arguições de inelegibilidade, caso não tempestivamente 
atacada por intermédio da AIRC, salvo discussão de matéria 
constitucional. 

(E) o princípio democrático, inspirado em regras que remetem à 
antiga Grécia, tem sido reconhecido pela Jurisprudência, com 
temperança, visto que, para o Supremo Tribunal Federal, o ato 
de infidelidade partidária não representa ultraje ao princípio 
democrático.  

79  

São consideradas fontes do Direito Eleitoral, a doutrina, a 
jurisprudência e as leis. A principal fonte é a Constituição Federal 
de 1988, que optou pela instituição de um Estado Democrático de 
Direito, indicando que o Direito Eleitoral é instrumento regulador 
do acesso ao poder, estabelecendo-se o pluralismo político.  

A partir dessas considerações, é correto afirmar que 

(A) sendo a Constituição Federal de 1988 a norma de hierarquia 
máxima, a Convenção Americana de Direitos Humanos não é 
aplicada no controle de convencionalidade para aplicação das 
regras em direito eleitoral. 

(B) lei federal estabelece, além da Constituição Federal, os demais 
casos de inelegibilidade e os prazos de sua cessação, para 
proteger a probidade administrativa, a moralidade e a 
legitimidade das eleições contra influência do abuso de poder. 

(C) o código eleitoral, Lei nº. 4.737/1965, foi recepcionada com 
força de lei ordinária, inclusive no que tange à matéria que 
dispõe sobre a organização e competência dos Tribunais, 
Juízes de Direito e das Juntas Eleitorais. 

(D) no atual arcabouço normativo, somente se encontram 
hipóteses materiais válidas de inelegibilidade na própria 
Constituição Federal e na Lei Complementar nº. 64/1990, 
considerado um diploma normativo de natureza mista. 

(E) é descabida ação direta de inconstitucionalidade contra 
resolução do TSE, vez que não é dotada de suficiente 
densidade normativa, não sendo suscetível de fiscalização 
abstrata de constitucionalidade. 
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Caio pretende ser candidato ao exercício de mandato eletivo. Além 
do preenchimento das condições de elegibilidade, não pode incidir 
em causa de inelegibilidade, devendo preencher as condições de 
registrabilidade. Considerando a legislação em vigor e a 
Jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral e do Supremo 
Tribunal Federal, pode-se afirmar que 

(A) a perda da nacionalidade brasileira não impede o alistamento 
eleitoral e as demais operações do cadastro eleitoral se já há 
inscrição existente. 

(B) a declaração de incapacidade civil relativa é causa de 
suspensão dos direitos políticos, configurando-se como 
ausência de condição de elegibilidade. 

(C) a condenação criminal transitada em julgado acarreta a 
suspensão dos direitos políticos, salvo durante a suspensão 
condicional da pena. 

(D) as condições de registrabilidade devem ser comprovadas até o 
julgamento dos pedidos de registro de candidatura. 

(E) a idade mínima para postular o cargo de Vereador é de 18 anos 
e, por ser condição de elegibilidade, tem como referência a 
data da posse. 
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